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Urna, barriga de grávida
e cabeça de juiz

Alencar Garcia de Freitas
É jornalista

Se há algo no ser humano que, a meu ver, deveria continuar inexpugnável é a sua consciência

No meu tempo de criança, ouvia di-
versas lorotas (e que lorotas boas!)
segundo as quais eram mistérios a
urna de votação, a barriga de uma
mulher grávida e a cabeça de juiz. Com
o avanço das ciências tecnológicas e
médicas, as coisas mudaram comple-
tamente nos últimos tempos.

A urna de votação não é tão hermética
(os vírus invasores que o digam); além
disso, antes mesmo dos pleitos já é

possível ter uma ideia de quem vai
ganhar a eleição (as pesquisas de boca
de urnas, às vezes, acertam em cheio).

Com a barriga de grávida, os ul-
trassons estão aí para revelar se o bebê é
homem ou mulher, ou se virá ao mundo
com algum problema físico (ser for esse
o caso, até uma cirurgia poderá ser
feita, com absoluto sucesso, estando o
bebê ainda no ventre da mãe).

O terceiro mistério seria a cabeça do

juiz, até então inexpugnável; só que o
conhecido e conceituado juiz Sérgio
Moro acabou com isso, usando a figura
jurídica da delação premiada, alguns
recursos eletrônicos e os chamados va-
zamentos para a mídia, tornando tudo
de pleno conhecimento público.

Felizmente, a chamada multipli-
cação da ciência descrita na Bíblia e
a nova cultura da informação aca-
baram com esses mistérios então
existentes, dando aos eleitores uma
prévia de quais candidatos deverão
ser eleitos; dando aos pais do bebê
que está a caminho a certeza de seu
sexo ou se nascerá perfeito; e tam-
bém dando aos cidadãos em geral –
principalmente aos eleitores – a cer-
teza de quem deverá sentar-se (ou

não) no banco dos réus, para pagar
pelos seus malfeitos, não importan-
do se rico, famoso, poderoso, bran-
co, negro ou amarelo.

Aquela balela dizendo que urna, bar-
riga de grávida e cabeça de juiz eram
mistérios insondáveis, portanto, não va-
le mais como verdade atualmente, a
menos que queiramos continuar acre-
ditando em balelas. Se há algo no ser
humano que, a meu ver, deveria con-
tinuar inexpugnável é a sua consciên-
cia, deixando-a funcionar livremente
sem ser manipulável, vendável, sem ser
moeda de troca, sem sofrer qualquer
tipo de influência de dinheiro ou da
corrupção... Cabe, no entanto, uma
pergunta para reflexão: foi uma boa
acabar com esses mistérios?

Foi Lula que começou

A presidente Dilma tem razão. Ela não é
a única culpada pela crise brasileira.
Lula iniciou os estragos.

É difícil marcar datas em política
econômica - os erros, assim como os
acertos, demoram a aparecer - mas
pode-se dizer que Lula começou a
introduzir um viés de esquerda-po-
pulista por volta de 2005, quando
reagia ao mensalão. Nesse ano, em
junho, Dilma Rousseff assumiu a Casa
Civil, passando a ser um contraponto
ao então todo poderoso ministro da
Fazenda, Antônio Palocci.

Ficou assim: de um lado, a política
econômica neoliberal, ortodoxa, tocada
pela dupla Palocci/Henrique Meirelles
(presidente do Banco Central) e, de
outro, a oposição interna, à esquerda,
de Dilma. Ao longo do tempo, a balança
pendeu para o lado de Dilma, afinal
escolhida candidata em 2010.

Essa disputa se materializou em tor-
no de dois temas-chave: superávit
primário versus aumento de gastos
públicos praticamente sem limite;
buscar a meta de inflação de 4,5%
versus tolerar inflação mais alta.

Alguns momentos importantes dessa
disputa: em novembro de 2005, Dilma
produziu relatório dizendo que Palocci
estrangulava o governo com seu con-
trole de gastos; logo em seguida, Dilma
desqualificou como tosco e rudimentar
um plano de ajuste fiscal de longo
prazo, defendido por Palocci; em março

de 2006, Palocci caiu, substituído por
Guido Mantega, aliado de Dilma e que
comandaria a “nova matriz”, causa ime-
diata do atual desastre, no primeiro
mandato da presidente.

No final do governo Lula, o único pilar
da política econômica ortodoxa que
permanecia de pé era o BC de Meirelles.
A dupla Dilma/Mantega tentou der-
rubá-lo. Lula quase topou, acabou de-
sistindo. Seria uma complicação inútil,
mesmo porque Meirelles entregava in-
flação em torno da meta e juros baixos
para o momento. Com a saída de Mei-
relles, já no governo Dilma, o populismo
imperou sem limites.

E Lula aplaudiu. Ele havia topado a
ortodoxia não por acreditar nisso,
mas por medo. Iniciou seu governo,
em 2003, sob imensa desconfiança. O
dólar havia chegado a R$ 4 quando
ele foi eleito (seria o equivalente hoje
a seis reais), houve fuga de capitais,
alta de juros e da inflação. A per-
cepção era clara: Lula vai desmontar
o Real, a estabilidade fiscal, o regime
de metas de inflação.

A montagem de uma equipe superor-
todoxa começou a mudar essa sensação.
A ação efetiva dessa equipe - logo de cara
produzindo o maior superávit nas contas
públicas da era do Real - virou o jogo. A
estabilidade deu ganho de renda e per-
mitiu a volta do crédito, com a con-
sequente expansão do consumo. Acres-
cente aí o boom das commodities - o
Brasil exportou duas vezes mais pelo
triplo do preço - e Lula nadou de braçada.
Sobrou dinheiro, sobraram dólares.

Curioso: sobrou dinheiro para gastar e

começar a introduzir o populismo. Lula
fez isso de diversas maneiras: aumento
do gasto com funcionalismo, tanto com
mais contratações quanto com reajustes
salariais generosos; aumento real do
salário mínimo, que indexa aposen-
tadorias e outros benefícios pagos pelo
governo; aparelhamento do Estado e
estatais com os companheiros; e dis-
tribuição de verbas públicas aos sin-
dicatos e movimentos sociais.

Mas o movimento mais forte se deu no
lançamento de um plano megaloma-
níaco de investimentos tanto do go-
verno quanto de estatais. E empurrou
bancos públicos para negócios arris-
cados e/ou duvidosos.

O melhor exemplo desse desastre está
na Petrobras. Em 2008, Lula obrigou a
empresa a adotar um programa de
construção de quatro refinarias (das
quais duas foram abandonadas e duas
nem chegaram a um terço, a preço
muito maior), ao mesmo tempo em que
ampliava sua atuação para outras áreas
e na exploração do petróleo.

Ficou assim: a ideologia indicava que
se podia aumentar o gasto público sem
limite; a má gestão levou a maus in-
vestimentos; e a corrupção, de que só
soubemos com a Lava Jato e que vem
desde o primeiro mandato de Lula,
completou o desastre.

Parecia tudo bem enquanto durou o
dinheiro obtido com a estabilidade e
o boom das commodities. Dilma
achou que estava tão bem que re-
solveu sepultar de vez o ajuste fiscal e
as metas de inflação.

Hoje, diz que era impossível perceber a
chegada da crise. Lula também tira o
corpo. Mas esta crise foi produzida
meticulosamente pela prática de um
típico populismo latino-americano.

Carlos Alberto Sardenberg
É jornalista
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